
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

��� ���

 � �

�
� ��� � ���	� 


���	����
�� � �
 �� �������� �� ����

mal, a seguinte ocorrência: A CPL informa que a CARLETTI CONS-
TRUÇOES E SERVIÇOS EIRELI, na data fatal para apresentação da
documentação, solicitou a esta CPL mais 01 (hum) dia para que pu-
desse cumprir com solicitado, prazo este que fora concedido pela
CPL de forma improrrogável. Diante dos fatos narrados, a CPL infor-
ma que a empresa elencada, tempestivamente através do e-mail ins-
titucional, realizou o envio do Balanço Patrimonial encerrado no pe-
ríodo de 23 de novembro de 2021 e não o Balancete no período de
janeiro a outubro do ano corrente conforma solicitado, impossibilitando
a análise e verificação da real incorporação do aumento de capital.
Cabe mencionar o conceito do Balancete solicitado, que é um rela-
tório onde contém saldos de créditos e débitos de todas as contas do
plano de contas. Sua referência são as informações do livro razão, e
o conteúdo aponta a situação contábil em um determinado momento
da instituição, este relatório deixa claro se as finanças estão a favor
de seu negócio, ou seja, se há desenvolvimento em suas finanças. O
balancete ainda tem a função de encontrar fraudes e corrigir erros,
como documentos omitidos, lançamentos duplicados, saldos e docu-
mentos em conflito. Tendo em vista que a empresa CARLETTI CONS-
TRUÇOES E SERVIÇOS EIRELI não apresentou a documentação
conforme solicitado pela CPL, impossibilitando a análise e verificação
da real incorporação do aumento de capital conforme informado no 8ª
Alteração do Contrato Social fica a mesma INABILITADA da concor-
rência em tela. Quanto à intenção de interposição de recurso contra a
decisão da CPL, esta ATA será devidamente publicada em DOERJ
para que os licitantes participantes do certame possam manifestar seu
direito de recurso em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de
1993 com base no seu artigo nº 109. A CPL informa ainda que, os
recursos e contrarrazões deverão ser apresentados de acordo com o
item 18 (dezoito) do edital. Nada mais havendo a tratar, os trabalhos
foram encerrados, lavrando-se a presente Ata, que, lida e aprovada,
vai assinada pelo Presidente e Equipe de Apoio.
Processo Administrativo n° SEI-E-17/026/903/2019.

Id: 2356572

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
INSTITUTO ESTADUAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

D E S PA C H O S DO PRESIDENTE
DE 05.07.2021

PROCESSO Nº SEI-E-27/10.335/1989 - RODOLFO DOS SANTOS
RODRIGUES, Engenheiro, Id. Funcional nº 2874693-7. De acordo
com o disposto no artigo nº 129 do Decreto n.º 2.479/79, CONCEDO
03 (três) meses de Licença Especial, relativa ao período base de
07/05/2012 a 05/05/2017.

DE 0 9 . 11 .2021

PROCESSO Nº SEI-E-27/10.522/1992 - EDUARDO BARROS
AGUIAR, Engenheiro, Id. Funcional nº 287854-4. De acordo com o
disposto no artigo nº 129 do Decreto n.º 2.479/79, CONCEDO 03
(três) meses de Licença Especial, relativa ao período base de
06/07/2014 a 04/07/2019.

PROCESSO Nº SEI-E-17/500088/2010 - PATRÍCIA DINIZ DE PAULA,
Engenheira, Id. Funcional nº 4251463-0. De acordo com o disposto no
artigo nº 129 do Decreto nº 2.479/79, CONCEDO 03 (três) meses de
Licença Especial, relativa ao período base de 20/12/2015 a
17/12/2020.

DE 17.11.2021

PROCESSO Nº SEI-E-18/501.221/1996 - CLÁUDIO CORDOSO DOS
SANTOS, Arquiteto, Id. Funcional nº 2875866-8. De acordo com o dis-
posto no artigo nº 129 do Decreto nº 2.479/79, CONCEDO 03 (três)
meses de Licença Especial, relativa ao período base de 27/12/1998 a
21/12/2018.

DE 22.11.2021

PROCESSO Nº SEI-E-17/200.622/1995 - MAURICIO FRANCISCO
SOARES, Engenheiro, Id. Funcional nº 2151196-9. De acordo com o
disposto no artigo nº 129 do Decreto n.º 2.479/79, CONCEDO 03
(três) meses de Licença Especial, relativa ao período base de
18/02/2015 a 16/02/2020.

Id: 2356341

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
2 4 / 11 / 2 0 2 1

PROCESSO N° SEI-170041/000277/2021 - RECONHEÇO A DÍVIDA,
com fulcro nas disposições do Decreto nº 41.880/2009, artigo 14, em
favor da Empresa CBR CONCRETO BRASIL S/A, no valor de R$
44.801,35 (quarenta e quatro mil, oitocentos e um reais e trinta e cin-
co centavos), Nota Fiscal n.º 743, referente ao reajuste do 73º for-
necimento de concreto dosado racionalmente, no período de
07/12/2020 a 14/12/2020, conforme contrato N.º002/2020.

Id: 2356550

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 24/11/2021

PROCESSO N° SEI-170041/000275/2021 - RECONHEÇO A DÍVIDA,
com fulcro nas disposições do Decreto n.º 41.880/2009, artigo 14, em
favor da Empresa CBR CONCRETO BRASIL S/A, no valor de R$
60.820,21 (sessenta mil, oitocentos e vinte reais e vinte e um cen-
tavos), Nota Fiscal n.º 740, referente ao reajuste do 71º fornecimento
de concreto dosado racionalmente, no período de 04/12/2020 a
11/12/2020, conforme contrato N.º002/2020.

Id: 2356563

Secretaria de Estado de Polícia Militar
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 1660 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. nº SEI-350057/001441/2021, o qual indica servidores para
substituição em comissão de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados, a contar de 30 de Julho de 2021, o ser-
vidor: MAJ PM RG 73.495 Ricardo Sant`Anna Loureiro ID: 2444617-3,
do 40º BPM, em substituição ao servidor 1º TEN PM RG 104.613 Ro-
drigo Lima Dos Reis, ID: 5034456-0, do 41º BPM, para compor a Co-
missão com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 9527/20/19, oriundo
do Processo nº E-35/192/14/2020, firmado com a empresa LIGHT -
SERVIÇOS DE ELETRECIDADE S/A CONTRATO.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar

e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.
Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA
pelo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro 15 de setembro de 2021

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2356151

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 1770 DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e,

- o Proc. n° SEI-350061/001909/2021, o qual indica servidores para
substituição em comissão de fiscalização.

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados, a contar 16 de Setembro de 2021, os
servidores: MAJ PM RG 72.669 João Rodrigo Cezar Teixeira Sam-
paio, ID: 2450223-5, do BOPE, CB PM RG 90.780 Luiz Felipe Alvarez
Da Costa, ID: 4404549-2, do BOPE e CB PM RG 91.214 Tais Silva
Santos, ID: 4407697-5, do BOPE, em substituição aos servidores CAP
PM RG 80.908 Gustavo Lopes De Matos, ID: 4189302-6, do
CPM/ERJ, CAP. PM RG 85.173 Carlos Alberto Penco Ferreira Lobato,
ID 4325339-3, do BOPE e CB PM RG 90.968 Raquel Azevedo Acre,
ID:4405691-5, do BOPE para comporem a comissão com o objetivo
de fiscalizar o Contrato nº 9527/20/19, oriundo do Processo nº E-
35/192/14/2020, firmado com a empresa LIGHT.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2021

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2356177

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 1810 DE 25 DE OUTUBRO DE 2021

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e;

- o Proc. nº SEI-350035/003203/2021, o qual indica servidores para
substituição em comissão de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 08 de outubro de 2021, o ser-
vidor: 1º SGT PM RG 62.894, Cristiano D. Netto Souza, ID: 2323265-
0 do 18ºBPM, em substituição ao servidor CB PM RG 100.612, Silas
Marçal de Lima, ID: 5019373-2, do 18º BPM, para compor a Comis-
são com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 9527/2019, oriundo do
Processo nº E-35/192/14/2020, firmado com a empresa LIGHT S/A.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.
Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
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